
 

 
 
 
 
 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90010/2024 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS/MG. 

 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, com tráfego 
de voz e dados ilimitados tem por finalidade facilitar a comunicação dos Servidores da Prefeitura de 
Congonhas. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 60.422,85 (Sessenta mil, quatrocentos e vinte e dois reais e oitenta e cinco centavos) 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 17/07/2024 às 09:00 h (horário de Brasília) 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto/Fechado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010 /2024 

(Processo Administrativo PMC/5520/2024) 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS, por meio da DIRETORIA DE 

CONTRATOS E LICITAÇÕES, sediada na Avenida Júlia Kubitschek, nº 230, Sala 209 – 3º Piso, Centro, 

Congonhas, Minas Gerais, CEP 36.410-084, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA. 

Para realização do procedimento licitatório, serão observados as seguintes legislações: Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto municipal nº 7.727, de 5 de janeiro de 2024, e demais legislações 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Os Decretos Municipais que referem-se a regulamentação da Lei n.º 14.133 de 2021, estão 

disponíveis do site da Prefeitura Municipal de Congonhas, na aba licitação pública, no link: 

https://www.congonhas.mg.gov.br/index.php/licitacao-publica-prefeitura/ 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 02/07/2024 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 17/07/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 17/07/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 

forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelos sites 

www.congonhas.mg.gov.br, compras.gov.br e pncp.gov.br todo o trâmite licitatório até a data de abertura 

do certame. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 

de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Portal de Compras 

(compras.gov.br), o Critério de Julgamento será o de Menor Preço Global. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio nomeados pela Portaria N.º 

PMC/122, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024.  
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – 
SMP, com tráfego de voz e dados ilimitados tem por finalidade facilitar a comunicação dos Servidores da 
Prefeitura de Congonhas. 

1.2. Especificações do objeto: 

1.2.1. A descrição do(s) item(ns) e a(s) quantidade(s) da contratação encontram-se no Item 3 do 
Termo de Referência.  

1.3. A licitação será realizada em um único item. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos 
itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

3.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do item. 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Quantidade cotada devendo respeitar as especificações do objeto. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto. 



 
 

   

  P á g i n a 7 | 40 
Pregão 90-010/2024 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Geraise, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O responsável pela fase externa do procedimento licitatório verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará sumariamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital, observado o disposto estabelecido no artigo 42 do Decreto municipal nº 7.727, de 5 
de janeiro de 2024. 

§1º A apresentação de proposta acima do valor estimado da contratação não resultará na 
desclassificação sumária de que trata o caput deste artigo, ficando a referida análise relegada à fase seguinte 
a apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação de que trata o artigo 43 do Decreto 
municipal nº 7.727, de 5 de janeiro de 2024. 

§2º A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada no sistema e disponibilizada em 
tempo real para todos os participantes. 
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5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior o último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação, da seguinte forma: 

a) Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 

b) Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12. Os modos de disputa poderão ser usados de forma isolada, observado o previsto no artigo 
56 da Lei nº 14.133/2021 ou poderão ser combinados, em duas fases, sendo a primeira eliminatória da 
seguinte forma: 

I – Aberto e Fechado; 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, serão classificados para a etapa subsequente 
os licitantes que apresentarem as três melhores propostas, ofereceram propostas finais, fechadas. 
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5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Na ausência de lance final e fechado, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 
licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. No modo de disputa “fechado e aberto”, somente serão classificados para a etapa 
subsequente: 

I – o autor da oferta mais vantajosa conforme o critério de julgamento; 

II – os autores das três melhores ofertas em relação à oferta mais vantajosa conforme critério de 
julgamento. 

5.15. A fase aberta observará as regras dispostas nos itens 5.3 e seguintes 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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5.23. Nos casos de empate deverá ser observado os critérios previstos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto no art. 4º da Lei Federal n º 14.133, de 2021.  

5.23.1. Para fins de utilização do critério de desempate de que trata o caput, aplicar-se-á o 
percentual do § 1º do art. 44 da Lei Complementar Federal n º 123, de 14 de dezembro de 2006, 
independentemente da modalidade de licitação.  

5.24. Se não houver licitante que atenda a condição prevista no item 5.23. os critérios de 
desempate serão os descritos no art. 60 da Lei n º 14.133/2021, nesta ordem: 

5.24.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

5.24.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

5.24.3. Para os fins de utilização deste critério de desempate deverá ser utilizado o sistema de 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), desde que haja 
sistema de avaliação objetiva do desempenho contratual prévio dos licitantes instituído na forma dos §§ 3º 
e 4º do art. 88 da mesma Lei.  

5.24.4. Considerar-se-á vencedor o licitante que apresentar a maior nota por desempenho em 
contratações anteriores aferida nos documentos comprobatórios no registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

5.25 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, que deverá observar as seguintes ações, nos termos do Decreto municipal nº 7.727, de 5 de 
janeiro de 2024: 

5.25.1 Ações afirmativas de gênero: nas etapas de seleção e recrutamento; em programas de 
capacitação; em programas de ascensão profissional;  

5.25.2 Medidas de participação igualitária, com a presença de homens e mulheres em todos os 
âmbitos de tomada de decisão;  

5.25.3 Política de benefícios voltados à proteção da maternidade, da paternidade e da adoção, 
buscando equilibrar vida profissional e pessoal;  

5.25.4 Práticas na cultura organizacional: programas de disseminação de direitos das mulheres; 
práticas de prevenção e repressão ao assédio moral ou sexual; práticas de enfrentamento à violência 
doméstica e familiar; programas de educação voltada à equidade de gênero; 

5.25.5 Estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes;  

5.25.6 Medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os 
gêneros.  

5.25.7 Considerar-se-á vencedor o licitante que apresentar o maior número de ações de equidade 
em desenvolvimento no momento da apresentação da proposta.  

5.25.8 Persistindo o empate, dar-se preferência ao licitante que demonstrar, sucessivamente:  

5.25.9 Melhores resultados nos últimos 5 (cinco) anos, considerados os percentuais de participação 
resultantes das ações desenvolvidas;  

5.25.10 Maior tempo de desenvolvimento de tais ações no período anterior aos 5 (cinco) anos a que 
se refere o item 6.5. 

5.25.11 A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade deverá ser feita de forma 
documental, nos termos do edital convocatório.  
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5.26 Para os fins de utilização do critério de desempate previsto no inciso IV do art. 60 da Lei n º 
14.133/2021, o desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade deverá estar em acordo com as 
orientações da Controladoria-Geral do Município, conforme disposto em regulamento próprio. 

5.27 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.27.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.27.2 Empresas brasileiras; 

5.27.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.27.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.28 Caso a regra prevista no art. 60 da Lei n º 14.133/2021, e as previstas neste edital não 
solucionem o empate, será realizado sorteio. 

5.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.30 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.31 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.32 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.33 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

5.34 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.35 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.1.1.                Para os fins do inciso I do art. 59 da Lei Federal n º 14.133, de 2021, considera-se 
vício sanável, entre outros, as seguintes medidas:  

6.7.1.1.1. A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes; 

6.7.1.1.2. O desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 
compreensão do conteúdo da proposta;  

6.7.1.1.3. Aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;  

6.7.1.1.4. Atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas;  

6.7.1.1.5. A juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante;  

6.7.1.1.6. A juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível 
de comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado 
em momento oportuno. 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exeqüibilidade da proposta, através por exemplo de planilha com a segregação de todos os custos  da 
contratação, sem prejuízo de outros demonstrativos e da apresentação de documentos comprobatórios.  

6.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
esta somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preçoe que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes. 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

7.1. As exigências de habilitação Jurídica, Econômica, Fiscal, Social, Trabalhista e Técnica, estão 
previstas no item 9 do Termo de Referência, anexo e este edital. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados na plataforma de 
disputa utilizada no certame. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 
I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 
39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 
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8.14.1. Sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante; 

8.14.2. A juntada de extemporânea de documento não entregue, porém preexiste e passível de 
comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado 
em momento oportuno; 

8.14.3. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Em qualquer caso a análise das propostas deverá observar os princípios do formalismo 
moderado, da razoabilidade e da seleção da proposta mais vantajosa.  

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.congonhas.mg.gov.br/. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.4.3. A dosimetria de pena será devidamente fundamentada pelo gestor quando da aplicação das 
penalidades contratuais. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

10.15. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 
e no Decreto Municipal nº7727/2024. 

10.16. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas, MG como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

11. DO REAJUSTE 

11.1. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado na periodicidade de 1(um) 
ano, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento estimado, calculada pelo índice 
definido no contrato. 

11.1.1. A data do orçamento estimado a que se refere é a data em que o orçamento ou a planilha 
orçamentária foi elaborada, independente da data da tabela referencial utilizada, se for o caso. 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, dos índices oficiais, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2.1. Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 
índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a 
variação do poder aquisitivo da moeda. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.6. O registro do reajustamento de preços em contratações plurianuais, deverá ser formalizado 
por simples apostila e será sempre concedido de ofício pela Administração. 
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11.7. Fica estabelecido que será aplicado o IST/IBGE/ANATEL- Índices de serviços de 
telecomunicações, que deverá ser contada a partir da data limite da proposta. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através do e-mail: licitacao@congonhas.mg.gov.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá o Termo de Referência. 
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13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.11.2. ANEXO II – Declaração Unificada (exigência para habilitação) 

13.11.3.  ANEXO III – Modelo de proposta; 

13.11.4. ANEXO IV – Planilha de quantitativos e preços unitários; 

13.11.5. ANEXO V – Minuta de Contrato. 

 

 
 

 

Congonhas, 27 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

Bruno Goes Da Mata 

Assessor I 
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº. 050 / 2024. 

Processo Administrativo nº. 5520/2024 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada prestação de Serviços de Telefonia 
Móvel Pessoal – SMP, com tráfego de voz e dados ilimitados tem por 
finalidade facilitar a comunicação dos Servidores da Prefeitura de Congonhas. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns, uma vez que, os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. A presente documento encontra respaldo institucional, conforme previsão no 
item 26, Plano de Contratações Anual de 2024, estando alinhado com o 
Planejamento da Administração. 

1.4. O presente Termo de Referência tem como base legal a Lei Federal nº. 
14.133/2021. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação pretendida consiste Finalidade prestação de Serviços de 
Telefonia Móvel Pessoal – SMP, com tráfego de voz e dados ilimitados tem 
por finalidade facilitar a comunicação dos Servidores da Prefeitura de 
Congonhas entre si, público externo através diálogo continuo e ininterrupto 
facilitando e otimizando a comunicação entre Prefeito, Vice-Prefeito, 
Secretários, Secretários Adjuntos, Superintendentes e Diretores 
possibilitando desempenharem mais efetivamente suas atividades. 

2.2.   A comunicação é um aspecto fundamental em qualquer tipo de negócio ou 
organização. Sem uma comunicação adequada, pode haver confusão, mal-
entendidos e falta de coordenação, o que pode prejudicar o desempenho 
geral da instituição. No contexto específico da telefonia, a contratação de um 
serviço de qualidade pode trazer vários benefícios para a comunicação 
interna e externa da empresa 

2.3.  A contratação do serviço corporativo de telefonia móvel se justifica para 
assegurar a realização e continuidade da prestação dos serviços, pois permite 
ganhos de produtividade na medida em que facilita a comunicação com 
usuários que não estejam próximo a uma linha fixa de telefônica da Prefeitura 
de Congonhas; gera economia nas ligações que ocorrem entre o grupo de 
telefones corporativos e possibilita que referidos usuários possam reduzir as 
despesas com ligações para outros telefones móveis que não façam parte do 
grupo através de tarifas menores que aquelas oferecidas pela operadora de 
telefonia fixa. 

2.3.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: atender às determinações legais 

para a contratação de serviços de telecomunicações em decorrência do 

término dos contratos atuais e apresentar ao mercado um projeto que 

demandará uma solução de comunicação de voz móvel, sob condições 
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técnicas e amparado por garantias econômicas que satisfaçam ao 

mercado e à Prefeitura; 

2.3.2. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA 

CONTRATAÇÃO: melhoria no desempenho da rede de voz e dados, 

numa economia dos custos de telecomunicações em escala e maior 

eficácia na utilização dos serviços, consistindo no Edital numa peça 

contemplando uma solução completa de telecomunicações. 

2.3.3. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

EXISTENTE: atendimento às demandas existentes e já programadas 

de substituição e modernização do sistema de voz atual, da rede de 

dados e interligação dos SITES através de tecnologia IP e Rádio e a 

implantação de interfaces para celulares dentro do sistema de tarifação. 

2.4. A contratação, via pregão eletrônico, é a opção da modalidade escolhida e 
consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção da 
proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a 
possibilidade de competição entre empresas do ramo pretendido para a 
prestação de serviço que visa à consecução do interesse público. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O serviço demandado deverá ser prestado na Prefeitura Municipal de 
Congonhas - MG que abrange os seguintes servidores e cargos da 
Organização da Prefeitura, tabela conforme segue: 

SECRETAR

IA 
SETORES 

QUANTIDAD

E DE CHIPS 

TELEFÔNIC

OS 

SEPLAG 

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 1 

Secretaria (Atendimento) 1 

Superintendência Gestão Administrativa 1 

 Administração de Pessoas; 1 

Gerência de Pagamento 1 

Gerência de Recursos Humanos 1 
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Gerência de Atos Funcionais 1 

Gerência Segurança e seguridade 1 

Patrimônio e Almoxarifado/Gestão de Próprios 

Municipais 
1 

Tecnologia da Informação; 1 

Administração Geral; 1 

Superintendência Planejamento e Orçamento 1 

Planejamento Estratégico;  1 

Compras e Licitações; 

 

1 

Orçamento; 1 

Gestão de Contratos; 

 

1 

 Convênios e Prestações de Contas; 1 

Projetos e Captação de Recursos; 1 

Compras e Licitações; 1 

Superintendência Desenvolvimento Econômico 1 

 Indústria, Comércio e Serviços; 1 

Apoio ao Empreendedor; 1 

Inovação Tecnológica; 1 

Superintendência Gestão da Cidade 1 

Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 1 

Patrimônio Histórico, 1 
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Fiscalização e Licenciamento; 16 

Projetos Estruturantes; 1 

  43 

SEFAZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 1 

Tributação e Fiscalização 1 

 Contabilidade 1 

Tesouraria e Finanças 1 

Transparência Contábil, Fiscal e Orçamentária; 1 

  5 

SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 1 

Superintendência Assistência e Promoção 1 

Atenção Primária em Saúde; 1 

Atenção Especializada; 1 

 Urgência e Emergência; 1 

Vigilância em Saúde; 1 

Superintendência Planejamento e Gestão 1 

Fundo Municipal de Saúde; 1 

Planejamento e Convênios; 1 

Regulação em Saúde; 1 

Transporte Sanitário; 1 

Almoxarifado e Patrimônio; 1 
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Gestão de Processos; 1 

Assistência Técnica e Manutenção Predial; 1 

Atendimento ao Público SMS 6 

  20 

SEMED 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 3 

Gestão Administrativa 1 

Educação e Ensino 1 

Ensino Médio, Superior e Profissionalizante: 1 

Assistência ao Educando 

 

1 

 

7 

SEMOBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

 

1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Obras e Manutenção 1 

Desenvolvimento Urbano 

 

1 

Frotas e Manutenção 

 

1 

Serviços Públicos 1 

  6 

SEDAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
1 

Gestão de Fundos e Conselhos; 1 

 Vigilância Socioassistencial: 1 
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Educação Permanente; 1 

Desenvolvimento e Assistência Social: 1 

 Formação e Capacitação; 1 

Projetos Sociais; 1 

Geração de Emprego e Renda; 

 

1 

Apoio a Entidades; 

 

1 

Proteção Básica e Especial: 1 

 Programas Sociais; 

 

1 

Medidas Socioeducativas; 

 

1 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 1 

Ações Comunitárias e Habitação: 1 

Habitação; 1 

CONSELHO TUTELAR 

 

1 

ILPI 

 

1 

Serviços de atendimento ao público da SEDAS 18 

  35 

SESP 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA E DEFESA CIVIL E SOCIAL 
1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Comando da Guarda Civil Municipal: 1 

SubComando da Guarda Civil Municipal; 1 
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Segurança Social 1 

Defesa Civil  10 

Defesa de Direitos da Pessoa e Família; 1 

Gestão de Convênios; 1 

Mobilidade Urbana e Trânsito; 3 

  20 

SEMAD 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO RURAL 
1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Proteção e Recuperação da Fauna, Flora e Recursos 

Hídricos; 
1 

Gestão Ambiental; 1 

Gestão de Resíduos: 1 

Fiscalização e Controle Ambiental; 1 

Desenvolvimento Rural e Agricultura 1 

Atendimento ao Público SEMAD 3 

  10 

SECULTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

ESPORTES, LAZER, EVENTOS E TURISMO 
1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Esportes, Lazer e Eventos 1 

Turismo 1 
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Cultura 1 

 Biblioteca Municipal 1 

  6 

GAPRE 

GABINETE DO PREFEITO 1 

VICE PREFEITO 1 

ATENDIMENTO GAPRE 1 

Assessoria Governamental; 1 

Assessoria Especial de Políticas Públicas; 1 

Assessoria Assuntos Extraordinários; 1 

Ouvidoria Geral do Município; 1 

 Assessoria Assuntos Institucionais; 1 

  8 

PROJUR 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 2 

  2 

CTRL 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 1 

  1 

SEGOV 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 1 

1.4.1.     Assessoria Legislativa; 1 

1.4.2.     Assessoria de Comunicação Institucional; 3 

1.4.3.     Cerimonial; 1 

1.4.4.     Imprensa Oficial; 1 
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  7 

  170 

 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

CATSER 

Nº CHIPS 

TELEFÔNICOS 

PREÇO DO 

ÚLTIMO 

CONTRATO DA 

PREFEITURA 

PARA O 

PLANO 

CORPORATIVO 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ANUAL 

1 

Prestação de 

Serviços de 

Telefonia Móvel 

Pessoal – SMP, 

com tráfego de 

voz e dados 

ilimitados para 

atendimento à 

demanda do 

Município de 

Congonhas. 

26387 170 R$ 23,58 
R$ 

4.008,60 

R$ 

48.103,20 

3.2. Havendo divergências entre a descrição/ Codigo CATMAT/CATSER e o 
exposto no Termo de referencia, deverá considerado para fins de 
proposta a descrição constante no Termo de Referência anexado ao 
edital.  

 

3.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 48.103,20 (quarenta e oito mil 
e cento e três reais e vinte centavos). 

 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se especificada no Estudo 
Técnico Preliminar – ETP. 
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5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Órgão: 11 

Unidade: 02 

Função: 04 

Sub-função: 122 

Programa: 0002 

Atividade: 2.028 - Serviços de Apoio Administrativo 

339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

6.1. A contratação vigerá por 12 (doze) meses, contados da data de publicação do 
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por até 
10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/21. 

6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à: 

a) Apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e 
fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a CONTRATADA. 

b) Demonstração de que o valor da Contratação permaneça 
economicamente vantajoso para a Administração. 

c) Manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação 
e a comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e 
qualificação. 

d) Renovação e/ou complementação da garantia da contratação, se for o 
caso. 

 

7. DOS REAJUSTES E DO REEQUILÍBRIO 

7.1. Para efeitos de reajustes nos preços registrados, deverá ser utilizado 

IST/IBGE/ANATEL- Índices de serviços de telecomunicações para calcular os 

valores; 

7.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 
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7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

 

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. O serviço deverá ser prestado em plena conformidade com a regulamentação 
da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, aplicável ao SMP - 
Serviço Móvel Pessoal; 

8.2. O serviço prestado deverá oferecer planos de serviço de forma equânime e 
não discriminatória, podendo a prestadora oferecer planos alternativos 
adicionais específicos, desde que aprovados pela ANATEL; 

8.3. O serviço deve ser ofertado pela prestadora em condições semelhantes 
àquelas por ela já oferecido, com capacidade de prover telefonia e 
transmissão de dados compatível com as aplicações previstas, devendo ter 
capacidade de suportar velocidades mínimas previstas neste Edital, em 
condições normais de operação; 

8.4. Caso a prestadora vencedora venha a optar por introduzir uma nova 
tecnologia, ela deverá garantir que tais modificações, quando implantadas, 
não comprometam o funcionamento normal do serviço; 

8.5. O atendimento à cidade deve ser entendido como sendo aquele que propicia 
a prestação do - SMP - Serviço Móvel Pessoal no perímetro urbano da sede 
do município da habilitação; 

8.6. Deverão ser atendidos os critérios mínimos de qualidade dos serviços, 
conforme previsto pela regulamentação da ANATEL; 

8.7. Todos os acessos, caso ocorra alteração de operadora em decorrência do 
processo licitatório, deverão ser disponibilizados com os mesmos números 
hoje em uso pela PREFEITURA, ou seja, será exercido o direito à 
“PORTABILIDADE”; 

8.8. Deverá ter cobertura local e Roaming Nacional, devendo estar disponível 
quando solicitado pelo Contratante o Roaming Internacional; 

8.9. As chamadas intragrupo entre terminais móveis dentro da área de registro 
não implicarão em ônus para a Contratante e terão tráfego ilimitado. 

8.10. Serviços adicionais sem ônus: 

a) Serviço de caixa postal; 

b) Chamada em espera; 

c) Desvio de chamadas; 

8.10.1. Mudança de número de chip já existente. 
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8.10.2. SMS de ligação não atendida. 
 

8.11. Requisitos de desempenho: 

8.11.1. A CONTRATADA deverá fornecer no mínimo duas alternativas de 
acessos para abertura de chamados técnicos em horário comercial; 
informando também o número do telefone para abertura de chamados 
fora do horário comercial; 
 

8.12. Deveres e disciplina exigidos: 

8.12.1. Fornecimento dos serviços contratados, 24 horas por dia, 7 dias na 
semana e trezentos e sessenta e cinco dias no ano.  
 
 

8.13 Prazos exigidos 

8.13.1. A empresa contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da 

assinatura do contrato, para a entrega dos chips. 

8.13.2. A empresa contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação da PREFEITURA, para reposição dos chips, em caso 

de defeito. 

8.13.3. Outros parâmetros de prazos na execução dos serviços contratados: 

a) Ativação de novos terminais: até 10 (dez) dias; 

b) Cancelamento de terminal: até 24 (vinte e quatro) horas; 

c) Mudança de número: até 24 (vinte e quatro) horas; 

d) Liberação de Roaming Nacional e Internacional: até 4 (quatro) horas. 

 

8.14. É vedado à empresa contratada: 

8.14.1. Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; 

8.14.2. Transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que 

parcialmente; 

8.14.3. Excluir-se-ão da vedação de que trata o subitem 3.15.2, a critério 

exclusivo da PREFEITURA, as hipóteses de fusão, cisão e incorporação da 

contratada.  

 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o 
atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de 
qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os 
dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
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9.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores. 

9.2.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

9.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência. 

9.2.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 1971.  

9.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País. 

9.2.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, nos termos da legislação pertinente. 

9.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas. 

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

9.3.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 
ativa da União. 

9.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

9.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

9.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Lei Federais do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.3.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
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(FGTS). 

9.3.8. Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º 
da Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

9.3.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

9.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

9.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

 
9.4.2. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a 
empresa se encontre em recuperação judicial ou extrajudicial, 
deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de 
recuperação em vigor. 

9.4.3. Cálculo dos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 
apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado 
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 

 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / 

(Passivo Circulante          + Passivo Não Circulante); 

 

I - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) 
/(Passivo Circulante). 

9.4.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio 
líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. As empresas 
criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

 
9.4.3.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
9.4.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao SPED. 

9.4.3.4. Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos dos índices, caso 
estes não sejam apresentados. 
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9.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.5.1. Atestado de capacidade técnica, comprovando prestação de 

serviços anterior, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, de acordo com o objeto da presente licitação, em termos de 

quantidade e qualidade; 

9.5.2. Extratos ou as íntegras do Contrato de Concessão ou Permissão, ou 

Termo de Autorização e das alterações subsequentes, subscritos 

pela Anatel, para a área geográfica dos serviços de telefonia objeto 

desta licitação; 

 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta 
mais vantajosa e que cumpra todos os requisitos previstos neste Termo de 
Referência.  

10.2. O julgamento da proposta será do tipo menor preço global. 

 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A gestora do contrato, será a servidora Srª. Fabiana da Conceição 

Silva – Matrícula nº 53151, Diretora de Área, que será nomeada através de 

Portaria com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 

desde sua concepção até a finalização, conforme disposto no Decreto nº 

Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

11.2. A fiscalização será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Sr. Wagner 
Eduardo José Roque – Matrícula nº 20144263, Assessor IV, que será 
nomeado através de Portaria, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021, 
que deverá cumprir o disposto no Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

 
11.3. A fiscalização será acompanhada e fiscalizada pela servidora Srª. Rute 

Antônia Martins – Matrícula nº 53721, Escrevente Geral, que será 
nomeada através de Portaria, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021, 
que deverá cumprir o disposto no Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

 

 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelos 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência.  
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12.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.3. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias após 

o recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

12.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

12.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.6. DO PAGAMENTO  

12.6.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida 
contratação, se dará: 

12.6.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico quando houver. 

12.6.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais. 

12.6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada: 

12.6.3. O prazo para liquidação da despesa será de 15 (quinze) dias úteis, 

a contar do atesto da nota fiscal pela Administração;  

12.6.4. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o 

disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos 

prazos e forma previstos no contrato. 

12.6.5. O prazo para pagamento, será de 15 (quinze) dias úteis 

para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

12.6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021, os prazos serão reduzidos pela metade. 

12.6.7. Estes prazos poderão ser excepcionalmente prorrogados, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

12.6.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de 

inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
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fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não serão computados no prazo fixado.  

12.6.9. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a 

liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento 

será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a 

posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava 

inscrita. 

12.6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais 

sejam:   inscrição no CPF ou no CNPJ; inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual e/ou municipal; regularidade perante a 

Fazenda federal, estadual e/ou municipal; regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao FGTS; regularidade perante a Justiça do 

Trabalho; cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

12.6.11. Previamente ao pagamento, a Administração deve 

verificar a manutenção das condições exigidas para a habilitação na 

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta e identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, mediante a consultas no 

CEIS e CNJ, ou outros que lhe sobrevierem.  

12.6.12. A eventual perda das condições de que trata o caput não 

enseja, por si, retenção de pagamento pela Administração. 

12.6.13. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o 

pagamento, a Administração deverá notificar o fornecedor 

contratado para que regularize a sua situação, no prazo de até 30 

(trinta) dias, sem prejuízo do pagamento do montante devido. 

12.6.14. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida 
justificativa ou com justificativa não aceita pela Administração, pode 
culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.6.15. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o 

limite dos prejuízos causado à Administração Pública e das multas 

aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.6.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 
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12.6.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

12.6.17.1. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão 
efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, nos termos da 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1.234/2012 e do Decreto Municipal nº 7.609/2023. 

12.6.17.2. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal 

emitido em desconformidade com as normas supracitadas. 

12.6.17.3. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não 

incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no 

documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena 

de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das 

contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 

percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

12.6.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

13.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do 
Contrato e do Termo de Referência. 

13.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 
de sua proposta. 

13.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

13.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 
a sua correção. 

13.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, 
na forma do contrato. 

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
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ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

14.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no ETP e seus anexos; 

14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

14.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

14.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

14.1.5. Executar os serviços conforme especificações do ETP, TR e EDITAL de 

sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

14.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, nos prazos estabelecidos pelos regulamentos da 

Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

14.1.7. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais 

e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 

Estado ou a terceiros, referente à execução deste contrato; 

14.1.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

14.1.9. Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 

14.1.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

14.1.11. Relatar a Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

14.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

14.1.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar a prestação a 

que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato ou aquelas previstas no 

regulamento da Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL; 

14.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório  para  o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos e artigos da Lei nº 

14.133, de 2021; 

14.1.15. Designar Consultor para acompanhar a execução do contrato, com 

atendimento presencial ou por Canal de Relacionamento com Cliente (e-

mail e/ou telefone);Fornecer número telefônico com ligação gratuita para 

eventuais contatos, esclarecimentos ou registro de reclamações, sobre 

todas as ocorrências relativas ao serviço contratado, com funcionamento 

24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, sem prejuízo 

do atendimento previsto; 

14.1.16. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATANTE quando não possível de imediato, ter-

se a um prazo de 5 (cinco) dias úteis, entretanto em nenhum caso, a 

resposta deve se dar em mais de 10 (dez) dias úteis, conforme previsto 

na Resolução nº 575, SMS 13; 

14.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor atualizado do contrato, em conformidade a esta 

contratação; 
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14.1.18. Reconhecer o servidor que for indicado pela CONTRATANTE para 

realizar solicitações relativas a esta contratação; 

14.1.19. Garantir o sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas através 

do serviço, objeto desta contração, no mínimo dentro da sua rede de 

telecomunicações, respeitando as hipóteses e condições constitucionais 

e legais de quebra de sigilo de telecomunicações. Ressalta-se também 

que a CONTRATADA não poderá divulgar os códigos de acesso móveis 

utilizadas pela CONTRATANTE; 

14.1.20. Prestar o serviço, objeto desta contratação, nos termos deste Termo 

de Referência, edital e proposta da CONTRATADA, durante todo o 

período de vigência do contrato; 

14.1.21. Repor, sem Ônus para a CONTRATANTE, acessos/CHIPs, em caso 

defeito ou queima; 

14.1.22. No caso de renovação do contrato, providenciar após 24 (vinte quatro) 

meses do início da prestação de serviços a substituição dos aparelhos, 

desde que SOLICITADO PELA CONTRATANTE;A pedido da 

CONTRATANTE, bloquear sem ônus adicionais, a realização de 

chamadas de qualquer natureza por determinados aparelhos informados 

por esta; 

14.1.23. Este bloqueio poderá ser implementado utilizando facilidade da rede 

de telecomunicações ou do aparelho móvel; 

14.1.24. A pedido da CONTRATANTE bloquear sem ônus adicionais, o 

aparelho que por ventura seja extraviado ou em posse de servidor que já 

não faça mais jus ao uso do mesmo; 

14.1.25. A CONTRATADA deverá disponibilizar no Gestor online ou por Canal 

de Relacionamento/Atendimento, meios funcionais que permita o usuário 

gestor da CONTRATANTE realizar ou solicitar o bloqueio de download 

dos chamados “conteúdos para celular” ou “Loja da Operadora” como: 

toques, ringtones, jogos, aplicativos e outros semelhantes. 

14.1.26. Todas as solicitações de serviços ou pedidos de informação recebidos 

em qualquer Setor de Relacionamento, Setor de Atendimento  e/ou 

Venda e Centros de Atendimento da prestadora, e que não possam ser 

respondidos ou efetivados de imediato, devem ser respondidos em até 5 

(cinco) dias úteis, em 95% (noventa e cinco por cento) dos casos, no mês 

(Conforme Resolução ANATEL nº 575 de 28 de outubro 2011); 

14.1.27. Fornecer, na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo 
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de utilização dos serviços por linha telefônica de forma detalhada e sem 

custos (Fatura Detalhada); 

 

15. DA GARANTIA DO SERVIÇO 

15.1. Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei 8.078/1990). 

15.2. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em 
que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o 
ônus, a cargo do CONTRATANTE. 

15.3. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos 
chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos 
constando a descrição do problema. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

17. DAS SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

17.1.5. Fraudar a licitação 

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. Advertência; 

17.2.2. Multa; 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 
0,5% a 15%do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a 
multa será de 15% a 30%do valor do contrato licitado. 

17.4.3. A dosimetria de pena será devidamente fundamentada pelo gestor quando da 
aplicação das penalidades contratuais. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133/2021. 
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17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados 17.1.1. 
O Município de Congonhas, MG reserva-se no direito de impugnar o 
fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

17.15. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na 
Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº7727/2024. 

17.16. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas, MG como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que 
outro possa ser. 

18. DO PAGAMENTO: 

18.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Contratada.  

18.2. O prazo para liquidação da despesa será de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

atesto da nota fiscal pela Administração. 

18.2.1.  Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da 

obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato. 

18.3.  O prazo para pagamento, será de 15 (quinze) dias úteis para pagamento, 

a contar da liquidação da despesa. 
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18.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos serão 

reduzidos pela metade. 

18.5. Estes prazos poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não serão computados no prazo fixado. 

18.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 

pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 

regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 

originalmente estava inscrita. 

18.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   inscrição no CPF 

ou no CNPJ; inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; 

regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal; regularidade 

relativa à Seguridade Social e ao FGTS; regularidade perante a Justiça do 

Trabalho; cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

18.9. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção das 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta e identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, mediante a consultas no CEIS 

e CNJ, ou outros que lhe sobrevierem. 

18.9.1.  A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção 

de pagamento pela Administração. 

18.9.2. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a 

Administração deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua 

situação, no prazo de até 30 (trinta) dias, sem prejuízo do pagamento do 

montante devido. 

18.9.3. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com 

justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão 

contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de 

penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

18.10. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos 

prejuízos causado à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do 

inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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18.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

18.12.1. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas sobre 

qualquer forma de pagamento, nos termos da Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do Decreto Municipal nº 7.609/2023. 

18.12.2. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal emitido em 

desconformidade com as normas supracitadas. 

18.12.3. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota 

zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção 

do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 

total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

18.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

19. DA DISPOSIÇÃO DE PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES 

19.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.0709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 
6º da LGPD. 

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado. 

19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

19.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

19.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
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responsável por garantir sua observância. 

19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data¸ 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

19.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

19.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD.    

 

20. DA DISPOSIÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

 

20.1. É prevista a aplicação da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n/ 6.826, de 27 de maio de 2019, de 
acordo com a seguinte clausula: 

Na forma da Lei federal n° 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 6.826/2019, para a execução deste contrato, nenhuma das 
partes poderá oferecer, das ou se comprometer a dar a quem quer que 
seja, ou aceitar poderá oferecer, dar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 
ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer pais, seja de forma direta 
ou indireta quando ao objeto deste instrumento, ou de outra forma que 
não relacionada a este instrumento, devendo garantir, ainda, que seu 
prepostos, gestores, fiscais , servidores públicos e colaboradores ajam 
da forma e observando sempre a legislação pertinente. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O Município de Congonhas reserva-se no direito de impugnar a prestação de 
serviço, se esta não estiver de acordo com as especificações contidas neste 
Termo de Referência. 

21.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na 
Lei Federal nº. 14.133/2021.  

21.3. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas como único e competente para 
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dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que 
outro possa ser.  

 

22. ANEXOS 

22.1. Integram este Termo de Referência: 

• Anexo I - Planilha orçamentária do processo para envio de preços das 
operadoras. 

 

 

 

Congonhas, 25 de junho de 2024. 

 

 

 

DANIELLE CUNHA DUTRA 

Técnica em Edificações 

 

 

 

 

 

 

APROVO o presente Termo de referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos 
necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma 
clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

 

Congonhas, 25 de junho de 2024. 

 

 

 

ANTÔNIO MENDES DA SILVA 

Secretária Municipal de Planejamento e Gestão 

 

 

 

 

 

 

ANTONIO MENDES DA 
SILVA:24521990606

Assinado de forma digital por ANTONIO 
MENDES DA SILVA:24521990606 
Dados: 2024.06.25 14:05:05 -03'00'



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 
CIDADE DOS PROFETAS 

 

 

 

   29 
 

 

 

ANEXO I 

PLANILHA ORÇAMENTARIA DO PROCESSO PARA ENVIO DE PREÇOS DAS 

OPERADORAS 

1. Nome social 

2. CNPJ 

3. Endereço 

4. Telefone 5. Fax 6. Endereço eletrônico: 

7. Serviço Licitado: Serviço de prestação de SMP - Serviço Móvel Pessoal especializado, na modalidade LOCAL 

(móvel-móvel e móvel-fixo), LDN (móvel-móvel e móvel-fixo), LDI (móvel-móvel e móvel-fixo) com o fornecimento 

de 170 (cento e setenta) chips para tráfego voz e dados, mínimo para GSM 5G. 

8. Preço:  

PRODUTO Quantidade Fornecimento mínimo para cada linha 
Valor 

Unitário 

Valor Mensal 

PACOTE 

NACIONAL 
170 

Ligações locais e nacionais FIXO E 

MÓVEL de qualquer operadora e DDD, 

mínimo 30.000 min. e 500 SMS, por 

acesso, com pacote de internet mínimo 

5GB  

(fornecimento somente de chip) 

    

ASS DO 

PLANO 
170 -     

GESTÃO 170 -     

  TOTAL (1) =   

  

LDI Localidades Minutos Valor Unit. Valor Mensal 

LDI (móvel-

móvel e móvel 

fixo) 

Estados Unidos da América e Canadá 2     

MERCOSUL (Argentina, Chile, Paraguai e 

Uruguai). 
2 

    

Demais Países da América (exceto CUBA) 2     

Portugal 2     

Alemanha, Andorra, Áustria, Bélgica, 

Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, 

Holanda, Irlanda, Itália, Liechtenstein, 

Noruega, Reino Unido, Suécia e Suíça. 

2 
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Demais países da Europa e Oriente Médio 2     

Austrália e Japão 2     

África e Cuba 2     

Demais países da Ásia, Oceania e Ilhas do 

Pacífico. 
2 

    

  TOTAL (2) =   

VALOR TOTAL OFERTADO (1 + 2): (_______________________________) para 12 (doze) meses. O preço 

proposto engloba todos os custos e demais ônus, como impostos, taxas, fretes, ou quaisquer outros, que 

porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação. 

Observação: O valor dos centavos deverá conter dois algarismos. 

 



 

 

   

  P á g i n a 24 | 41 
Pregão 90-010/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE DO ANEXO I 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR – ETP 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 (Processo Administrativo n.º 5520/2024) 

 

1. DECRIÇÃO DO OBJETO 

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar será solução para prestação de Serviços de Telefonia 

Móvel Pessoal – SMP, com tráfego de voz e dados ilimitados tem por finalidade facilitar a 

comunicação dos Servidores da Prefeitura de Congonhas entre si, público externo através diálogo 

continuo e ininterrupto facilitando e otimizando a comunicação entre Prefeito, Vice-Prefeito, 

Secretários, Secretários Adjuntos, Superintendentes e Diretores possibilitando desempenharem 

mais efetivamente suas atividades. 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A comunicação é um aspecto fundamental em qualquer tipo de negócio ou organização. 

Sem uma comunicação adequada, pode haver confusão, mal-entendidos e falta de coordenação, 

o que pode prejudicar o desempenho geral da instituição. No contexto específico da telefonia, a 

contratação de um serviço de qualidade pode trazer vários benefícios para a comunicação 

interna e externa da empresa.  

2.2. A contratação do serviço corporativo de telefonia móvel se justifica para assegurar a 

realização e continuidade da prestação dos serviços, pois permite ganhos de produtividade na 

medida em que facilita a comunicação com usuários que não estejam próximo a uma linha fixa 

de telefônica da Prefeitura de Congonhas; gera economia nas ligações que ocorrem entre o 

grupo de telefones corporativos e possibilita que referidos usuários possam reduzir as despesas 

com ligações para outros telefones móveis que não façam parte do grupo através de tarifas 

menores que aquelas oferecidas pela operadora de telefonia fixa. 

2.2.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: atender às determinações legais para a contratação de 

serviços de telecomunicações em decorrência do término dos contratos atuais e apresentar ao 

mercado um projeto que demandará uma solução de comunicação de voz móvel, sob condições 

técnicas e amparado por garantias econômicas que satisfaçam ao mercado e à Prefeitura; 

2.2.2. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO: melhoria no 

desempenho da rede de voz e dados, numa economia dos custos de telecomunicações em 

escala e maior eficácia na utilização dos serviços, consistindo no Edital numa peça 

contemplando uma solução completa de telecomunicações. 
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2.2.3. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE: atendimento às 

demandas existentes e já programadas de substituição e modernização do sistema de voz atual, 

da rede de dados e interligação dos SITES através de tecnologia IP e Rádio e a implantação de 

interfaces para celulares dentro do sistema de tarifação. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

3.1. Análise Comparativa de Soluções Solução  

Solução nº 01 - Licitação para contratação de Serviço Móvel Pessoal – SMP, sabe-se que os 

contratos celebrados pela Administração Pública devem ser precedidos de procedimento 

licitatório, o qual visa garantir a observância dos princípios fundamentais da administração 

pública e a seleção da proposta mais vantajosa. Entretanto, existe um custo inerente ao 

processo licitatório que compreende, além dos trâmites licitatórios, as horas de trabalho dos 

servidores envolvidos no processo. Quando se trata de serviços comuns, contratados pela maior 

parte dos órgãos públicos, esse custo torna-se ainda maior, já que é replicado por todos os 

órgãos que utilizam o serviço. Nesse sentido, sob o ponto de vista econômico, é importante 

considerar que o custo da contratação abrange, além do valor dos serviços contratados, os 

gastos com o processo licitatório e com os recursos humanos envolvidos. Deve-se considerar 

ainda o tempo gasto com os trâmites licitatórios, frequentemente mais burocráticos do que 

outros processos de contratação. Ademais, cabe ponderar que o procedimento licitatório conta 

com a incerteza a respeito do licitante vencedor e da qualidade dos serviços prestados, os quais 

só serão conhecidos após a licitação e início da execução do contrato. Caso o fornecedor não 

execute os serviços de forma satisfatória, poderá haver um custo adicional ao processo 

resultante de uma nova contratação.  

 

Solução nº 2 - Adesão à Ata de Registro de Preços de Serviço Móvel Pessoal – SMP, em 

contrapartida ao processo licitatório comum, a adesão a uma ata de registro de preços apresenta 

uma série de vantagens, dentre as quais destacamos a agilidade e a economia do processo de 

contratação. Os serviços de telefonia móvel são comumente contratados pela maioria dos órgãos 

públicos, de modo que a utilização do sistema de registro de preços se mostra uma alternativa 

mais econômica, eficiente e eficaz. Além disso, a adesão a uma Ata garante maior qualidade aos 

serviços contratados,  já que se sabe previamente qual é o fornecedor contratado, o nível de 

satisfação do órgãos participantes e, caso a contratação não se demonstre vantajosa, não há 

obrigatoriedade da Administração continuar adquirindo os serviços, ficando livre, inclusive, para 

realizar nova licitação e contratar serviços de maior qualidade. Porém não encontramos Ata que 
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atende os quesitos necessários ao Município de Congonhas com valor e avaliação do sinal da 

operadora no Município de Congonhas. 

 

3.2. Pesquisa nas cidades da região 

 

Realizamos pesquisa site e via telefone junto as cidades da região: Conselheiro Lafaiete, São 

Brás do Suaçuí, Entre Rio de Minas e Ouro Preto. 

 

Na cidade de Conselheiro Lafaiete pesquisamos junto ao site, há licitação em andamento PRC nº 

046/2023, Pregão Eletrônico nº 023/2023 cujo objeto Contratação de empresa especializada 

em serviços de internet móvel por chip com conexão 4G, por tipo de plano corporativo pós pago, 

com fornecimento em comodato de tablets, para atendimento das necessidades das secretarias 

Municipais de Planejamento e Saúde, data da abertura: 05/06/2023, valor da contratação: R$ 

717.207,12. 

 

Na cidade de São Brás do Suaçuí em contato telefônico com o setor de licitações, este nos 

informou que não há processo licitatório em andamento, que pensam na possibilidade. Hoje não 

há prestação deste tipo de serviço.  

 

Na cidade de Entre Rio de Minas em pesquisa junto ao site da cidade, há licitação em 

andamento Dispensa n° 0054/2023, Processo n° 115/2023, data de publicação: 14/07/2023 

com objeto: contratação de serviços de telefonia móvel pessoal, habilitados os serviços em 

planos pós-pagos, para comunicação de voz e dados, com cobertura roaming nacional, 

compreendendo as ligações tipo móvel-móvel e móvel-fixo, com a tecnologia 4g ou superior e 

acesso à internet por meio de smartphone para atender as demandas do município de Entre Rios 

de Minas (MG). Valor: R$ 17.472,00. 

 

Na cidade de Ouro Preto em pesquisa junto ao site da cidade, há licitação em andamento Ata de 

Adesão, Contrato nº 048/2021, data da assinatura: 11/06/2021, cujo o objeto Prestação de 

serviço móvel pessoal (SMP), na modalidade local (LL), longa distância nacional (LDN) e longa 

distância internacional (LDI); tráfego de dados compatível com as tecnologias 3G, 4G ou superior; 

serviços de mensagens (SMS) e sistema de gestão via web para controle de acessos, a serem 

executados de forma contínua, incluindo o fornecimento em regime de comodato de aparelhos 

telefônicos celulares. Valor: R$99.840,00 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. Refletindo sobre a pesquisa na região, nas licitações realizadas pelos órgãos da 

administração públicas para a contratação de serviço de telefonia móvel, observamos que vários 

também adotam o modelo de execução semelhante ao adotado atualmente pela Prefeitura de 

Congonhas com os serviços prestados por empresas especializadas. 

4.2. A solução mais eficiente encontrada para o atendimento da necessidade Prefeitura 

Municipal de Congonhas é a contratação de empresa especializada prestação de Serviços de 

Telefonia Móvel Pessoal – SMP, com tráfego de voz e dados ilimitados tem por finalidade facilitar 

a comunicação dos Servidores da Prefeitura de Congonhas entre si, público externo através 

diálogo continuo e ininterrupto facilitando e otimizando a comunicação, através de serviço 

continuado, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável, nos limites legais, à critério da 

Administração, sob a forma de execução indireta previstos na Lei 14.133/2021.  

 

5. RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

5.1. Facilitar a comunicação dos Servidores da Prefeitura de Congonhas entre si, público 

externo através diálogo continuo e ininterrupto facilitando e otimizando a comunicação entre 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Secretários Adjuntos, Superintendentes e Diretores 

possibilitando desempenharem mais efetivamente suas atividades. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. O serviço deverá ser prestado em plena conformidade com a regulamentação da Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL, aplicável ao SMP - Serviço Móvel Pessoal; 

6.2. O serviço prestado deverá oferecer planos de serviço de forma equânime e não 

discriminatória, podendo a prestadora oferecer planos alternativos adicionais específicos, desde 

que aprovados pela ANATEL; 

6.3. O serviço deve ser ofertado pela prestadora em condições semelhantes àquelas por ela já 

oferecido, com capacidade de prover telefonia e transmissão de dados compatível com as 

aplicações previstas, devendo ter capacidade de suportar velocidades mínimas previstas neste 

Edital, em condições normais de operação; 

6.4. Caso a prestadora vencedora venha a optar por introduzir uma nova tecnologia, ela 

deverá garantir que tais modificações, quando implantadas, não comprometam o funcionamento 

normal do serviço; 
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6.5. O atendimento à cidade deve ser entendido como sendo aquele que propicia a prestação 

do - SMP - Serviço Móvel Pessoal no perímetro urbano da sede do município da habilitação; 

6.6. Deverão ser atendidos os critérios mínimos de qualidade dos serviços, conforme previsto 

pela regulamentação da ANATEL; 

6.7. Todos os acessos, caso ocorra alteração de operadora em decorrência do processo 

licitatório, deverão ser disponibilizados com os mesmos números hoje em uso pela PREFEITURA, 

ou seja, será exercido o direito à “PORTABILIDADE”; 

6.8. Deverá ter cobertura local e Roaming Nacional, devendo estar disponível quando 

solicitado pelo Contratante o Roaming Internacional; 

6.9. As chamadas intragrupo entre terminais móveis dentro da área de registro não implicarão 

em ônus para a Contratante e terão tráfego ilimitado. 

6.10. Serviços adicionais sem ônus 

a) Serviço de caixa postal; 

b) Chamada em espera; 

c) Desvio de chamadas; 

6.10.1. Mudança de número de chip já existente. 

6.10.2. SMS de ligação não atendida. 

6.11. Requisitos de desempenho: 

6.11.1. A CONTRATADA deverá fornecer no mínimo duas alternativas de acessos para abertura de 

chamados técnicos em horário comercial; informando também o número do telefone para 

abertura de chamados fora do horário comercial; 

6.12. Deveres e disciplina exigidos: 

6.12.1. Fornecimento dos serviços contratados, 24 horas por dia, 7 dias na semana e trezentos 

e sessenta e cinco dias no ano.  

6.13. Qualificação Técnica 

6.13.1. Atestado de capacidade técnica, comprovando prestação de serviços anterior, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, de acordo com o objeto da presente licitação, 

em termos de quantidade e qualidade; 

6.13.2. Extratos ou as íntegras do Contrato de Concessão ou Permissão, ou Termo de Autorização 

e das alterações subsequentes, subscritos pela Anatel, para a área geográfica dos serviços de 

telefonia objeto desta licitação; 

6.13.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

6.14. PRAZOS EXIGIDOS 

6.14.1. A empresa contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da assinatura do 

contrato, para a entrega dos chips. 



 
 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão – Superintendência de Gestão Administrativa 

 • Prefeitura de Congonhas MG 

Av. Júlia Kubitschek, 230 - Centro • 36410-084 Congonhas MG• Telefone: (31) 3731-1300 | Ramal: 1160 WWW.congonhas.MG.GOV.BR 

6.14.2. A empresa contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 

solicitação da PREFEITURA, para reposição dos chips, em caso de defeito. 

6.14.3. Outros parâmetros de prazos na execução dos serviços contratados: 

a) Ativação de novos terminais: até 10 (dez) dias; 

b) Cancelamento de terminal: até 24 (vinte e quatro) horas; 

c) Mudança de número: até 24 (vinte e quatro) horas; 

d) Liberação de Roaming Nacional e Internacional: até 4 (quatro) horas. 

6.15. É vedado à empresa contratada: 

6.15.1. Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; 

6.15.2. Transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente; 

6.15.3. Excluir-se-ão da vedação de que trata o subitem 3.15.2, a critério exclusivo da 

PREFEITURA, as hipóteses de fusão, cisão e incorporação da contratada.  

6.16. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO:  

6.16.1. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelos responsáveis 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste ETP.  

6.16.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.16.3. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias após o 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.16.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

6.16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

 

7.1. Quantidade de chips corporativos para atender a demanda da Prefeitura de Municipal 

Congonhas, tabela conforme segue: 
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SECRETARIA SETORES 

QUANTIDADE DE 

CHIPS 

TELEFÔNICOS 

SEPLAG 

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 1 

Secretaria (Atendimento) 1 

Superintendência Gestão Administrativa 1 

 Administração de Pessoas; 1 

Gerência de Pagamento 1 

Gerência de Recursos Humanos 1 

Gerência de Atos Funcionais 1 

Gerência Segurança e seguridade 1 

Patrimônio e Almoxarifado/Gestão de Próprios Municipais 1 

Tecnologia da Informação; 1 

Administração Geral; 1 

Superintendência Planejamento e Orçamento 1 

Planejamento Estratégico;  1 

Gestão de Contratos; 1 

Orçamento; 1 

Compras e Licitações; 1 

Convênios e Prestações de Contas; 1 

Projetos e Captação de Recursos; 1 

Compras e Licitações; 1 

Superintendência Desenvolvimento Econômico 1 

 Indústria, Comércio e Serviços; 1 

Apoio ao Empreendedor; 1 

Inovação Tecnológica; 1 

Superintendência Gestão da Cidade 1 

Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 1 

Patrimônio Histórico, 1 

Fiscalização e Licenciamento; 16 

Projetos Estruturantes; 1 

  43 

SEFAZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 1 

Tributação e Fiscalização 1 

 Contabilidade 1 

Tesouraria e Finanças 1 

Transparência Contábil, Fiscal e Orçamentária; 1 

  5 

SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 1 

Superintendência Assistência e Promoção 1 

Atenção Primária em Saúde; 1 

Atenção Especializada; 1 

 Urgência e Emergência; 1 

Vigilância em Saúde; 1 

Superintendência Planejamento e Gestão 1 

Fundo Municipal de Saúde; 1 

Planejamento e Convênios; 1 

Regulação em Saúde; 1 

Transporte Sanitário; 1 
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Almoxarifado e Patrimônio; 1 

Gestão de Processos; 1 

Assistência Técnica e Manutenção Predial; 1 

Atendimento ao Público SMS 6 

  20 

SEMED 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 3 

Gestão Administrativa 1 

Educação e Ensino 1 

Ensino Médio, Superior e Profissionalizante: 1 

Assistência ao Educando 1 
 

7 

SEMOBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Obras e Manutenção 1 

Desenvolvimento Urbano 1 

Frotas e Manutenção 1 

Serviços Públicos 1 

  6 

SEDAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
1 

Gestão de Fundos e Conselhos; 1 

 Vigilância Socioassistencial: 1 

Educação Permanente; 1 

Desenvolvimento e Assistência Social: 1 

 Formação e Capacitação; 1 

Projetos Sociais; 1 

Geração de Emprego e Renda; 1 

Apoio a Entidades; 1 

Proteção Básica e Especial: 1 

Programas Sociais; 1 

Medidas Socioeducativas; 1 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 1 

Ações Comunitárias e Habitação: 1 

Habitação; 1 

CONSELHO TUTELAR 1 

 ILPI 1 

Serviços de atendimento ao público da SEDAS 18 

  35 

SESP 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA CIVIL E 

SOCIAL 
1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Comando da Guarda Civil Municipal: 1 

SubComando da Guarda Civil Municipal; 1 

Segurança Social 1 

Defesa Civil  10 

Defesa de Direitos da Pessoa e Família; 1 

Gestão de Convênios; 1 

Mobilidade Urbana e Trânsito; 3 

  20 
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SEMAD 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

RURAL 
1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Proteção e Recuperação da Fauna, Flora e Recursos Hídricos; 1 

Gestão Ambiental; 1 

Gestão de Resíduos: 1 

Fiscalização e Controle Ambiental; 1 

Desenvolvimento Rural e Agricultura 1 

Atendimento ao Público SEMAD 3 

  10 

SECULTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES, LAZER, EVENTOS E 

TURISMO 
1 

SECRETARIO ADJUNTO 1 

Esportes, Lazer e Eventos 1 

Turismo 1 

Cultura 1 

 Biblioteca Municipal 1 

  6 

GAPRE 

GABINETE DO PREFEITO 1 

VICE PREFEITO 1 

ATENDIMENTO GAPRE 1 

Assessoria Governamental; 1 

Assessoria Especial de Políticas Públicas; 1 

Assessoria Assuntos Extraordinários; 1 

Ouvidoria Geral do Município; 1 

 Assessoria Assuntos Institucionais; 1 

  8 

PROJUR 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 2 

  2 

CTRL 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 1 

  1 

SEGOV 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 1 

 Assessoria Legislativa; 1 

Assessoria de Comunicação Institucional; 3 

Cerimonial; 1 

Imprensa Oficial; 1 

  7 

TOTAL DE CHIPS CORPORATIVOS 170 

 

8. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Apresentamos série histórica do Município de Congonhas, a saber: 

Ano 
Nº da 

Modalidade 
Modalidade Detalhes  Situação  Valor 

2013 055/2013 Pregão Presencial com comodato de aparelho telefônico  anulado  - 

2014 003/2014 Pregão Presencial com comodato de aparelho telefônico  deserto  - 
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2014 021/2014 Pregão Presencial com comodato de aparelho telefônico finalizado R$ 263.448,96 

2019 036/2019 Pregão Presencial sem comodato de aparelho telefônico vigente R$ 12.440,88 

 

8.2. Os preços serão levantados por pesquisa de mercado pela Área de Compras e Licitações 

da Secretaria Municipal Planejamento e Gestão;  

8.3. A solução está estimada em: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 
Nº CHIPS 

TELEFÔNICOS 

PREÇO DO ULTIMO 

CONTRATO DA 

PREFEITURA PARA O 

PLANO CORPORATIVO 

Pregão nº 036/2019 

VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 

Prestação de Serviços de Telefonia 

Móvel Pessoal – SMP, com tráfego 

de voz e dados ilimitados para 

atendimento à demanda do 

Município de Congonhas. 

170 R$ 23,58 R$ 4.008,60 R$ 48.103,20 

 

9. DAS PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DOS SETORES  

 

9.1. Maior fluidez e disponibilidade do servidor para realização de suas tarefas;  

9.2. Servidor mais acessível à Administração;  

9.3. Agilidade e interação contínua entre os servidores;  

9.4. Integração entre equipes de trabalho;  

9.5. Aumentar a eficiência do trabalho remoto considerando o cenário de atual. 

 

10. IMPACTOS AMBIENTAIS   

 

10.1. Como critério de sustentabilidade, a fim de evitar impactos ambientais, todos os 

documentos e faturas geradas, bem como toda comunicação realizada deverá ser feita de forma 

eletrônica, preferencialmente por e-mail, evitando-se o uso desnecessário de papel. 

 

11. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

11.1. A presente documento encontra respaldo institucional, conforme previsão no item 26, 

Plano de Contratações Anual de 2024, estando alinhado com o Planejamento da Administração. 
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12. DA VIABILIDADE DAS CONTRATAÇÕES 

 

12.1. A contratação do Serviço Móvel Pessoal - SMP visa garantir a comunicabilidade das 

autoridades e pessoas com papel estratégico dentro da organização. Considerando a 

comunicação via telefone móvel acelerada após a pandemia do COVID torna indispensável a 

contratação de telefonia móvel para comunicação entre as pessoas para viabilizar a execução de 

suas atividades. 

 

Sem mais para o momento é o que nos cabe concluir. 

 

 

 

 

Fabiana da Conceição Silva 

Diretora de Área - Administração Geral 

 

FABIANA DA 
CONCEICAO 
SILVA:0617895066
7

Digitally signed by 
FABIANA DA CONCEICAO 
SILVA:06178950667 
Date: 2024.06.20 12:39:04 
-03'00'
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ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

  

 

Prefeitura Municipal de Congonhas - MG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90010/2024 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa [Empresa] CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

 

2) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso 
II, do artigo 14° da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

 

 

....................................-........./ ........ / ........... de 20....... 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 90010/2024 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 90-010/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA: 

 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO  

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO IV do Edital. 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA:  CONFORME EDITAL 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: CONFORME EDITAL 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 

Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão. 

....................................-........./ ........ / ........... de 20....... 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

 

 

Item Descrição do objeto Unidade Quantidade 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 
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ANEXO IV - PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

PREGÃO ELETRÔNICO - PMC/90010/2024 

 

ITEM UNIDADE QUANT CATMAT/CATSER DISCRIMINAÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 SERVIÇOS 12 

26387 

SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL 
PESSOAL - SMP, COM TRÁFEGO DE 
VOZ E DADOS ILIMITADOS. 
CONFORME TERMO DE REFERÈNCIA.  
 

R$ 
5.035,24 

R$ 
60.422,88 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. PMC / ___ / 2024. 
 

PRC / 070 / 2024. 
Processo Administrativo PMC / 5520 / 2024 
 
Que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, com sua 

Prefeitura Municipal, sediada à Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o nº. 
16.752.446/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Cláudio Antônio de Souza, que por força do 
Decreto nº 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 
............... de ..........., portador da Matrícula nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos municipais que regulamentam 
a aplicação da Lei de Licitações no município, disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Congonhas, na 
aba licitação pública, no link: https://www.congonhas.mg.gov.br/index.php/licitacao-publica-prefeitura/, e 
demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da 14.133/2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da empresa xxxxx, inscrita no CNPJ 
XXXXXXXX, ......................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: O objeto da presente licitação é o fornecimento continuado de cargas 
de gases medicinais (oxigênio, óxido nitroso e ar comprimido), com concessão de cilindros em comodato sem 
ônus para o Município e acessórios para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1. A contratação vigerá por 12 (doze) meses contado (s) da data de publicação do contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por até 10 (dez) anos, conforme o que dispõe 
o art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1.  A prorrogação de que trata este item é condicionada à: 

a)  apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com ateste, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a CONTRATADA; 

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; 

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação de 
que mantém todas as condições de habilitação e qualificação; 

d)    renovação e/ou complementação da garantia da contratação, se for o caso. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO E MODELOS DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, VII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 95, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. (art. 92, V) 

7.1. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado na periodicidade de 1(um) 
ano, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento estimado, calculada pelo índice 
definido no contrato. 
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7.1.1. A data do orçamento estimado a que se refere é a data em que o orçamento ou a planilha 
orçamentária foi elaborada, independente da data da tabela referencial utilizada, se for o caso. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, dos índices oficiais, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1. Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 
índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a 
variação do poder aquisitivo da moeda. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.6. O registro do reajustamento de preços em contratações plurianuais, deverá ser formalizado 
por simples apostila e será sempre concedido de ofício pela Administração. 

7.7. Fica estabelecido que será aplicado o IST/IBGE/ANATEL- Índices de serviços de 
telecomunicações, que deverá ser contada a partir da data limite da proposta. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 11 

Unidade: 02 

Função: 04 

Sub-função: 122 

Programa: 0002 

Atividade: 2.028 - Serviços de Apoio Administrativo 

339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
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9.1.3.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente 
designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas e atestando o cumprimento do serviço. 

9.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no ETP e seus anexos; 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.5. Executar os serviços conforme especificações do ETP, TR e EDITAL de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
nos prazos estabelecidos pelos regulamentos da Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados, a critério da Administração; 

10.1.7. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à Estado ou a terceiros, referente à execução deste contrato; 

10.1.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.9. Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de 
crachá; 

10.1.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
à Administração; 

10.1.11. Relatar a Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

10.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar a prestação a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 
no Termo de Referência ou na minuta de contrato ou aquelas previstas no regulamento da Agência Nacional 
de Telecomunicação – ANATEL; 

10.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório  para  o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos e artigos 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.14. Designar Consultor para acompanhar a execução do contrato, com atendimento 
presencial ou por Canal de Relacionamento com Cliente (e-mail e/ou telefone);Fornecer número telefônico 
com ligação gratuita para eventuais contatos, esclarecimentos ou registro de reclamações, sobre todas as 
ocorrências relativas ao serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana, sem prejuízo do atendimento previsto; 

10.1.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE quando não possível de imediato, ter-se a um prazo de 5 (cinco) dias úteis, entretanto em 
nenhum caso, a resposta deve se dar em mais de 10 (dez) dias úteis, conforme previsto na Resolução nº 575, 
SMS 13; 

10.1.16. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, em 
conformidade a esta contratação; 

10.1.17. Reconhecer o servidor que for indicado pela CONTRATANTE para realizar 
solicitações relativas a esta contratação; 

10.1.18. Garantir o sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas através do serviço, 
objeto desta contração, no mínimo dentro da sua rede de telecomunicações, respeitando as hipóteses e 
condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações. Ressalta-se também que a 
CONTRATADA não poderá divulgar os códigos de acesso móveis utilizadas pela CONTRATANTE; 

10.1.19. Prestar o serviço, objeto desta contratação, nos termos deste Termo de Referência, 
edital e proposta da CONTRATADA, durante todo o período de vigência do contrato; 

10.1.20. Repor, sem Ônus para a CONTRATANTE, acessos/CHIPs, em caso defeito ou 
queima; 

10.1.21. No caso de renovação do contrato, providenciar após 24 (vinte quatro) meses do 
início da prestação de serviços a substituição dos aparelhos, desde que SOLICITADO PELA 
CONTRATANTE;A pedido da CONTRATANTE, bloquear sem ônus adicionais, a realização de chamadas de 
qualquer natureza por determinados aparelhos informados por esta; 

10.1.22. Este bloqueio poderá ser implementado utilizando facilidade da rede de 
telecomunicações ou do aparelho móvel; 

10.1.23. A pedido da CONTRATANTE bloquear sem ônus adicionais, o aparelho que por 
ventura seja extraviado ou em posse de servidor que já não faça mais jus ao uso do mesmo; 

10.1.24. A CONTRATADA deverá disponibilizar no Gestor online ou por Canal de 
Relacionamento/Atendimento, meios funcionais que permita o usuário gestor da CONTRATANTE realizar ou 
solicitar o bloqueio de download dos chamados “conteúdos para celular” ou “Loja da Operadora” como: 
toques, ringtones, jogos, aplicativos e outros semelhantes. 

10.1.25. Todas as solicitações de serviços ou pedidos de informação recebidos em qualquer 
Setor de Relacionamento, Setor de Atendimento  e/ou Venda e Centros de Atendimento da prestadora, e que 
não possam ser respondidos ou efetivados de imediato, devem ser respondidos em até 5 (cinco) dias úteis, 
em 95% (noventa e cinco por cento) dos casos, no mês (Conforme Resolução ANATEL nº 575 de 28 de 
outubro 2011); 

10.1.26. Fornecer, na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo de utilização 
dos serviços por linha telefônica de forma detalhada e sem custos (Fatura Detalhada); 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS 

PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelos responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência.  

11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

11.3. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

11.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

11.6. DO PAGAMENTO  

11.6.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 

11.6.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando 
houver. 

11.6.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

11.6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela Contratada: 

11.6.3. O prazo para liquidação da despesa será de 15 (quinze) dias úteis, a contar do atesto da nota 
fiscal pela Administração;  

11.6.4. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos 
no contrato. 

11.6.5. O prazo para pagamento, será de 15 (quinze) dias úteis para pagamento, a contar da 
liquidação da despesa.  

11.6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos serão reduzidos pela metade. 

11.6.7. Estes prazos poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

11.6.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 
a análise prévia à liquidação de despesa, não serão computados no prazo fixado.  

11.6.9. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da 
despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição 
da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 

11.6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam:   inscrição no CPF ou 
no CNPJ; inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; regularidade perante a Fazenda 
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federal, estadual e/ou municipal; regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; regularidade perante 
a Justiça do Trabalho; cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

11.6.11. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção das 
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta e identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, mediante a consultas no CEIS e CNJ, ou 
outros que lhe sobrevierem.  

11.6.12. A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de 
pagamento pela Administração. 

11.6.13. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração 
deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
sem prejuízo do pagamento do montante devido. 

11.6.14. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com 
justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração 
de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

11.6.15. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos 
causado à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11.6.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.6.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.6.17.1. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas sobre qualquer 
forma de pagamento, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do 
Decreto Municipal nº 7.609/2023. 

11.6.17.2. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal emitido em desconformidade 
com as normas supracitadas. 

11.6.17.3. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço. 

11.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII). 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 
quanto a eventual descarte realizado.  

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV). 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

14.1.5. Fraudar a licitação 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 
15% a 30%do valor do contrato licitado. 

14.4.3. A dosimetria de pena será devidamente fundamentada pelo gestor quando da aplicação das 
penalidades contratuais. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 12.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

14.15. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 
e no Decreto Municipal nº7727/2024. 

14.16. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas, MG como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX). 

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
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15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.3.3. Indenizações e multas. 

15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. (art. 92, XVIII). 

16.1. A gestora do contrato, será a servidora Srª. Fabiana da Conceição Silva – Matrícula nº 53151, 
Diretora de Área, que será nomeada através de Portaria com atribuições administrativas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, conforme disposto no Decreto nº Decreto 
Municipal nº 7.677/2023. 

16.2. A fiscalização será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Sr. Wagner Eduardo José Roque 
– Matrícula nº 20144263, Assessor IV, que será nomeado através de Portaria, nos termos do artigo 117 da 
Lei 14.133/2021, que deverá cumprir o disposto no Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

16.3. A fiscalização será acompanhada e fiscalizada pela servidora Srª. Rute Antônia Martins – 
Matrícula nº 53721, Escrevente Geral, que será nomeada através de Portaria, nos termos do artigo 117 da 
Lei 14.133/2021, que deverá cumprir o disposto no Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO.  

17.1. É prevista a aplicação da Lei federal n. º 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada 
pelo Decreto Municipal n. º 6.826, de 27 de maio de 2019, de acordo com a seguinte clausula: “Na forma da 
Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n. º 6.826/2019, para a execução deste 
contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar 
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Termo de 
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Referência, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, gestores, fiscais, Servidores Públicos e 
colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente.” 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n. º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO.  

20.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.  

20.2. Deverá o contrato ser divulgado e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial, 
conforme art. 91 da Lei 14.133 de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 
do Decreto n. 7.724, de 2012. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO. 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhas/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_____________________________________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_____________________________________________________________________________       

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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